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Legislação
· Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12/10 (que altera e republica o Decreto-Lei n.º 270/2001, de 06/10), retificado pela Declaração de Retificação n.º 108/2007, de 11/12 - Aprova o Regime jurídico da pesquisa e exploração de massas minerais (pedreiras), 
· Portaria n.º 1083/2008, de 24/09 – Fixa os valores das taxas devidas pela prática dos atos previstos no regime jurídico da pesquisa e exploração de massas minerais (pedreiras)
· Lei nº 54/2015, de 22 de junho – Aprova o regime jurídico de revelação e aproveitamento dos recursos geológicos. (revoga o Decreto-Lei n.º 90/90, de 16/03 - Disciplina o regime jurídico de revelação e aproveitamento de bens naturais existentes na crosta terrestre, com exceção das ocorrências de hidrocarbonetos)
· Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31/10 (que altera e republica o Decreto-Lei n.º 69/2000, de 03/05), alterado pelo Decreto-Lei nº 47/2014, de 24 de março e pelo Decreto-Lei nº 179/2015 de 27 de agosto. - Aprova o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (RJAIA) dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente.
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